
                                                                          

                                                                           

Página 1 de 21 

 

 

AVISO DE DISPENSA 

DISPENSA Nº 02/2026  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 01050048/2026 

 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de IGREJA NOVA /AL, realizará Dispensa, com 

critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, e do Decreto Municipal 06 de 23 de março de 2023, e demais legislação 

aplicável. 

 

DATA DO ENVIO DOS DOCUMENTOS E PROPOSTAS DE PREÇOS: 19/03/2026 DAS 10:00 HRS à   

25/03/2026 ATÉ SEGUINTE HORÁRIO: 08:00 HRS. 

TEMPO DE DISPUTA: 06 HRS 

DATA DA DISPUTA: 25/03/2026 ás 08:30. 

               LOCAL DE ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA: https://bnccompras.com/. 

 

OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA  
1.1 . A presente contratação tem por objeto o fornecimento de gás medicinal (oxigênio 

medicinal), destinado a suprir as necessidades da rede pública de saúde, assegurando a 

continuidade dos atendimentos médicos, ambulatoriais, hospitalares e de urgência e 

emergência, garantindo a assistência adequada aos pacientes, em conformidade com as 

normas sanitárias vigentes e com a legislação aplicável. Conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.2.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem 

de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar 

proposta para todos os itens que o compõem.  

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4 Prazo de fornecimento será conforme o termo de referência. 

1.5 O Fornecimento dos bens se dará em uma única parcela, no prazo estabelecido neste 

instrumento, sendo o contrato substituído por instrumento hábil equivalente, tal qual nota de 

empenho e Autorização de compras, conforme art. 95, inciso II, da lei 14.133/21.  

 

 

2 DA PARTICIPAÇÃO DA DISPENSA  
 

2.1 Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:  

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

 2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

 a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados;  

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito 

a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
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contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau;  

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 

de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 2.2.3.1. Equiparam-se aos 

autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;  

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

 2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e  

2.2.5. sociedades cooperativas. 

 

3 DA PARTICIPAÇÃO DA DISPENSA  
3.1. Será realizada análise das propostas classificada em primeiro lugar quanto à adequação do 

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.  

3.1.1. O resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa.  

3.1.2.  O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação.  

3.1.3 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

a) contiver vícios insanáveis; 

b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; c) 

apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação;  

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 

 f) Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços que for 

insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado. 

 g) acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração; 

 h)  apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes.  

i)  Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta.  
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j)  Erros no preenchimento da planilha na ̃o constituem motivo para a desclassificac ̧a ̃o da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço.  

l) O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas;  
m) Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicac ̧a ̃o de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime; 

n) Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

 

4. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO   
 

4.1  Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação deverão ser anexados no sistema 

https://bnccompras.com/.  

4.1.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

 b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

 c) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

4.1.2   A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário.  

4.1.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

4.1.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros; 

4.1.5 O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação; 

 

4.1.6  Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação; 

4.1.8 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.  

4.1.9 Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Contratação Direta.  

4.1.10 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 

habilitação ; 

4.1.11 Os documentos exigidos para habilitação na presente contratação é constante na relação 

abaixo: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ; 

b) Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de 
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sociedades comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por ações, documentos de eleição de 

seus administradores; Estatuto Social devidamente registrado acompanhado a última ata de 

eleição de seus dirigentes devidamente registrados em se tratando de sociedades civis com ou 

sem fins lucrativos. Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis que a 

instituiu; Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – MEI;  

c)  prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal 

d)   Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa De Débitos 

relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;  

e)   Certidão Regularidade junto à Secretaria de Estado da Fazenda Pública Estadual; 

f)  Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND Municipal); 

g)   Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS;  

h)   Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);  

i) Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das 

entidades (RG); 

j) .   Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

K) Alvará de funcionamento. 

L) Alvará de vistoria do corpo de bombeiros- AVCB  

M) Alvará sanitário. 

N) Atestado de capacidade técnica. 

 

P)Outros documentos que poderão ser exigidos conforme disposto no Termo de Referência, 

cláusula 10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.    

 

5. DA CONTRATAÇÃO  

5.1  Após a homologação e adjudicação e/ou Ratificação, caso se conclua pela contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.  

5.2.   O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 

instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1(uma) vez, por igual período, por solicitação 

justificada e aceita pela Administração.  

5.3 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta 

e seus anexos;  

5.4  A  contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 

138 da    Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 

da mesma Lei.  

   5.5.  Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei N° 14.133, 

de 2021.  

 

6. DAS SANÇÕES  

6.1 As Sanções pelo inadimplemeto parcial ou total do contrato encontram-se descritos no Termo 

de Referência e na Minuta do Edital. 

 

7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

7.1 O procedimento será divulgado no site da Prefeitura e diário oficial dos municípios de Alagoas 

– AMA e no Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP. 

7.2 O procedimento será julgado pelo Setor de Compras do Município de IGREJA NOVA /AL, 

assim como os documentos de habilitação das empresas participantes que enviarem as 

documentações para o e-mail do setor responsável; 
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7.3  No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 

 a)  republicar o presente aviso com uma nova data;  

b)  valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 

que atendidas às condições de habilitação exigidas.  

7.3 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 

habilitação, conforme o caso; 

7.4 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização da análise dos documentos, será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 

em contrário.  

7.5 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário de 

Brasília-DF; 

7.6 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação.  

7.7 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

7.8 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo de contratação.  

7.9 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

                                

                                                                                                Igreja Nova-AL,18 de março de 2026  

 

 
 

 

 

 

 

 

 

DIEGO MALTA MOREIRA TEIXEIRA 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
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ANEXO II 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

AQUISIÇÃO DE GÁS MEDICINAL 
 

AQUISÇÃO DE Gás Medicinais. 

DISPENSA DE LICITAÇÃO NA FORMA 

ELETRÔNICA.FULCRO NO ART. 75, 

INCISO II, LEI 14.133/21.CRITÉRIO 

DE SELEÇÃO DA PROPOSTA MENOR PREÇO 

POR ITEM.REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO. 

Processo administrativo; 01050048/2026 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” da Lei 
n. 14.133/2021). 

 

1.1. DO OBJETO: 

A presente solicitação é destinado a suprir as necessidades da 

rede pública de saúde, assegurando a continuidade dos atendimentos 

médicos, ambulatoriais, hospitalares e de urgência e emergência, 

garantindo a assistência adequada aos pacientes. 

 

1.2. DAS DESCRIÇÕES TÉCNICAS:  

2. ITEM 
QUANT UNID PRODUTO 

1 

 
 

500 M³ 

Serviços recargas de oxigênio 

medicinal 

Recarga de oxigênio medicinal em 

cilindros com capacidade para 8M³  180 

2 250 M³ 

Recarga de oxigênio medicinal em 

cilindros com capacidade para 1M³ 250 

3 

 
 

180 M³ 

Recarga de oxigênio medicinal em 

cilindros com capacidade para 1,5M³

 180 
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4 200 M³ 

Recarga de oxigênio medicinal em 

cilindros com capacidade para 2,25M³ 

200 

 
2.1. DO PRAZO DA CONTRATAÇÃO: 

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, 

contados da publicação do extrato do contrato no Diário Oficial dos 

Municípios Alagoanos, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, 
inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021). 

A presente contratação tem por objeto o fornecimento de gás medicinal 

(oxigênio medicinal), destinado a suprir as necessidades da rede 

pública de saúde, assegurando a continuidade dos atendimentos 

médicos, ambulatoriais, hospitalares e de urgência e emergência, 

garantindo a assistência adequada aos pacientes, em conformidade com 

as normas sanitárias vigentes e com a legislação aplicável.. 

4. A necessidade decorre da obrigatoriedade de garantir condições 
adequadas, a ausência ou interrupção no fornecimento do gás 

medicinal poderá comprometer gravemente o atendimento à população, 

ocasionando riscos à saúde e à vida dos pacientes, além de 

inviabilizar o funcionamento regular das unidades de saúde. Assim, 

a contratação por meio de Dispensa Eletrônica justifica-se pela 

necessidade imediata de assegurar o abastecimento contínuo do 

insumo, em conformidade com as normas sanitárias vigentes e a 

legislação aplicável. 

 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 
14.133/21) 

3.1. DA SUSTENTABILIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

 

A Prefeitura Municipal de Igreja Nova tem buscado em suas 

contratações a inclusão de critérios de sustentabilidade, uma vez 

que temos a percepção de que a forma como a humanidade vive e como 

tem se desenvolvido até agora não se sustentará por muito tempo, 

ante a constatação de que os recursos naturais presentes no planeta 

são em sua grande maioria finitos. Em todo o mundo buscam-se formas 

mais justas e sustentáveis de existir, ou seja, padrões sustentáveis 
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de produção e consumo, preservação dos recursos e redução das 

desigualdades sociais, como pilares da sustentabilidade. 

A consciência da responsabilidade de cada cidadão, das 

organizações em geral e, em especial, do poder público, quanto a 

mudanças que viabilizem a continuidade da vida no planeta, vem 

crescendo a cada dia, ainda que com percalços, de forma 

contraditória, com avanços e retrocessos, e com as dificuldades 

inerentes aos processos humanos. 

Sob tal perspectiva, as contratações públicas sustentáveis 

representam a adequação da contratação ao que se chama consumo 

sustentável. Significa pensar a “proposta mais vantajosa para a 

administração” levando-se em conta não apenas o menor preço, mas o 

custo como um todo, considerando a manutenção da vida no planeta e 

o bem-estar social. Vale lembrar que os recursos naturais do país e 

sua biodiversidade são recursos públicos e como tal devem ser 

preservados. 

Nas aquisições e contratações, deve ser dada prioridade para 

produtos reciclados e recicláveis e para bens, serviços e obras que 

considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e 

ambientalmente sustentáveis (artigo 7º, XI, da Lei nº 12.305, de 

2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos), bem como os atos 

normativos editados pelos órgãos de proteção ao meio ambiente. 

Diante dessa realidade, propomos que a empresa vencedora deverá 

atender, no que couber, o critério de sustentabilidade ambiental 

prevista no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, vejamos: 

 

5.2. DA SUBCONTRATAÇÃO: 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da 

obrigação. Ademais, é vedada qualquer subcontratação ou a atuação de 

profissionais distintos daqueles que tenham justificado a 

inexigibilidade de licitação para contratação direta dos serviços 

técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual, 

nos casos previstos no art. 74, III, da Lei n. 14.133/21. 

  

 

5.3. DA APRESENTAÇÃO DO ADICIONAL DE GARANTIA: 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e 

seguintes da Lei nº 14.133/21. 

 

5.4. VISTORIA: 

A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível 

para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto 

a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de 

realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado 

para esse fim, de segunda à sexta das 08:00h às 12:00h e das 14:00h 

às 17:00h. 
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Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em 

realizar a vistoria prévia.  

Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável 

técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando 

documento de identidade civil e documento expedido pela empresa 

comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  

A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações 

de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de 

quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o 

contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei 
n. 14.133/2021). 

6.1. 4.1. DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO: 

6.2. O prazo de execução dos serviços será de até 12 (doze) meses. 

6.3.  

6.4. 4.2. DA ALTERAÇÃO DOS PRAZOS:  

6.5. Havendo a necessidade de alteração ou inclusão de dados para 

cada etapa, as datas previstas no subitem acima poderão ser 

alterados. 

6.6.  

6.7. 4.3. DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 

Secretaria Municipal de saúde de Igreja Nova/AL 

 

 

7. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS: 
7.1. 5.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada 

deverá disponibilizar todos os Oxigenios. 

 

8. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA: 
6.1 As propostas encaminhadas pelas empresas interessadas devem 

estar contidas de todas as informações e descrições técnicas dos 

itens solicitados neste Termo de Referência, devendo conter a 

informação da quantidade contratada, formas e prazos de pagamento 

dos serviços a serem fornecidos, preços unitários e valor global da 

contratação.   

 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei 
nº 14.133/21) 

9.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL: 

9.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de 

acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 

2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

9.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão 

do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
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circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 

115, §5º). 

9.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada 

pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos 

(Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

9.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro 

próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, 

§1º). 

9.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus 

superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar 

decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

9.1.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela 

Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

9.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, 

reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 

empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

9.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados 

diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do 

contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 

14.133/2021, art. 120). 

9.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

9.1.7.1. A inadimplência do contratado em relação 

aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 

não transferirá à Administração a 

responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá 

onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, 

art. 121, §1º). 

9.1.8. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser 

consultada a situação da empresa junto ao SICAF. 

9.1.9. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa 

a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o 

Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam 

regularizados no SICAF. Serão exigidos ainda as certidões negativas 

de débitos junto às receitas estaduais e municipais de origem da 

empresa contratada.  
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10. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO PARA FATURAMENTO 

10.1. DA AVALIAÇÃO: 

A avaliação da execução do objeto utilizará como base 

avaliação feita pelo fiscal nomeado para acompanhamento dos 

serviços, onde será observado quanto a sua total e eficaz execução 

(instalação concluída e em funcionamento, sistema em 

funcionamento), que poderá ser caracterizada mediante atesto no 

documento fiscal apresentado pela Contratada ou ainda apresentação 

de relatório, quando assim se julgar necessário. 

 

10.2. DO REDIMENSIONAMENTO: 

Haverá o redimensionamento no pagamento, sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não 

executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos 

para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade 

ou quantidade inferior. 

11. DO RECEBIMENTO:  

A entrega do bem deverá ser atestada pelo Órgão Contratante, que 

aferirá a sua conformidade com as especificações constantes do Pedido 

de Dispensa Eletrônica. O servidor designado para acompanhar a 

entrega do objeto formalizará o seu recebimento na própria nota 

fiscal e/ou fatura correspondente, no prazo máximo de 5 cinco dias 

úteis contados da data da entrega do objeto, pela Contratada.  

 A Contratada se obriga a efetuar, a qualquer tempo, a 

substituição de material rejeitado, se este apresentar defeito de 

fabricação ou divergências relativas às especificações constantes do 

Pedido de Dispensa Eletrônica, independentemente da quantidade 

rejeitada o recebimento dos itens constantes do presente estudo será 

de forma provisória e definitiva.  

Recebimento Provisório: não constituindo sua aceitação, mas apenas 

a contagem dos volumes e aspectos gerais conforme o descritivo na 

Nota Fiscal do fornecedor.  

Recebimento definitivo: ocorre com a aceitação dos 

materiais/suprimentos, que deverá estar em conformidade com as 

especificações e características descritas no processo de aquisição. 

O recebimento definitivo deverá ser emitido em até cinco dias úteis 

a contar do recebimento provisório. 

 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6º, inciso 

XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021): 
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10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de 

procedimento de dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do 

art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021 que culminará com a seleção 

da proposta onde será considerado menor preço por item. 

10.2. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de 

CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

10.3. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar 

em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos 

deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade 

técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

10.4. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial 

com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao 

CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições. 

10.5. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os 

seguintes requisitos de habilitação: 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou 
prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

(CNPJ); 

b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 
mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 

Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

e) Serão exigidos ainda as certidões negativas de débitos junto 
às fazendas estaduais e municipais de origem da empresa 

contratada: 

 

1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos 

tributos municipais ou distritais relacionados ao 

objeto, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de certidão ou declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de 
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outro documento equivalente, na forma da respectiva 

legislação de regência. 

 

f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, 
se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor 

individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal. 

g) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

h) Alvará de funcionamento  

i) Alvará de vistoria do corpo de bombeiros- AVCB  

j) Alvará sanitário  

k) Atestado de capacidade técnica. 
10.6.  

10.7.  

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

11.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto deste Termo 

de Referência correrão à conta dos recursos específicos 

consignados no Orçamento da Secretaria Municipal de Saúde de 

Igreja Nova, Alagoas. 

11.2. Quando da contratação, para fazer face à despesa, será emitida 

Declaração do Ordenador da Despesa de que a mesma tem adequação 

orçamentária e financeira em conformidade com a Lei de 

Responsabilidade Fiscal, com o Plano Plurianual e com a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias, acompanhada da Nota de Empenho expedida 

pelo setor contábil do Órgão ou Entidade interessados. 
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12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

12.1 . Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 
CONTRATADA de acordo com as cláusulas contratuais e nos termos de 

sua proposta. 

12.2 . Notificar a CONTRATADA da ocorrência de eventuais imperfeições 
no curso da execução do objeto, fixando prazo para sua correção.  

12.3 Manifestar-se, através do Fiscal do Contrato, formalmente em 
todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, 

aplicação de sanções, alterações e eventuais revisões dos contratos 

que dela venham a advir, bem como revisões de preços. 

12.4 . Assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveis 
com aqueles praticados no mercado pelas demais empresas que executem 

os serviços similares ao objeto deste Termo de Referência. 

12.5 . Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela 

prestadora, inclusive quanto à continuidade da prestação dos 

serviços que, ressalvados os casos de força maior, justificados e 

aceitos pelo CONTRATANTE, não devem ser interrompidos. 

12.6 . Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre 
multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade. 

12.7 . Publicar o extrato do contrato, no Diário Oficial Eletrônico 
do CONTRATANTE. 

12.8 . Efetuar o pagamento, no prazo e nas condições indicadas neste 
Termo de Referência, comunicando à CONTRATADA quaisquer 

irregularidades ou problemas que possam inviabilizar os pagamentos. 

12.9 . Receber os serviços, emitindo atesto de recebimento na nota 
fiscal/fatura. 

12.10 Verificar a qualidade dos serviços prestados em 

conformidade com as especificações técnicas exigidas neste Termo 

de Referência. 

12.11 Fiscalizar e acompanhar a execução do contrato. 

12.12 Fiscalizar para que, durante toda a vigência do contrato, 

sejam mantidas as condições de habilitação e qualificações exigidas. 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

13.1 Cumprir as exigências deste Termo de Referência; 

Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e 

seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão 

as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência 

e prazo de garantia ou validade. Responsabilizar-se pelos vícios e 

danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

13.2 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo 

fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 

que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
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13.3 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação; 

13.4 Responder pelas despesas relativas a material, funcionários, 
acidentes de trabalho, de seguros, taxas, tributos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, transportes, 

fretes, equipamentos e quaisquer outras despesas necessárias à 

perfeita execução dos serviços contratados. 

13.5 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar 
diretamente ao Município de Igreja Nova/AL ou a terceiros em razão 

de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou do seu representante 

na execução do contrato, independentemente de outras cominações 

contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

13.6 Atender prontamente às solicitações da fiscalização do 

Município de Igreja Nova/AL, referente à prestação de informações ou 

outras demandas administrativas quando deverá substituir qualquer 

funcionário quando em conduta não adequada às normas e procedimentos 

internos da gestão, ou quando assim julgar a Administração. 

13.7 Arcar e responsabilizar-se, com as despesas diretas e indiretas, 
tais como: salários, transportes, alimentação, adicional noturno, 

hora extra, diárias, assistência médica, encargos sociais, fiscais, 

trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações 

civis e quaisquer outras que forem devidas a seus empregados no 

desempenho dos serviços, ficando ainda o contratante isento de 

qualquer vínculo empregatício com os mesmos. 

13.8 Comunicar de imediato a contratante, por escrito, toda e 

qualquer irregularidade observada em virtude da prestação do 

fornecimento ou a iminência de fatos que possam prejudicar a sua 

execução, apresentando razões justificadoras, que serão apreciadas 

pela contratante. 

13.9 Abster-se, qualquer que seja a hipótese, de veicular publicidade 
ou qualquer outra informação acerca das atividades, objeto deste 

Termo de Referência, sem prévia autorização da contratante. 

13.10 A contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a 

transferência de responsabilidade dos serviços prestados, no todo ou 

em parte, para outra entidade, sem prévia e expressa anuência deste. 

13.11 Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no todo 

ou em parte, o objeto deste Termo de Referência, em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução. 

Ser responsável pelo fornecimento de todos os materiais, peças, 

acessórios, além da mão de obra para a entrega dos produtos. 

13.12 A Contratada deverá prestar o fornecimento dos materiais 

solicitados em dias úteis durante o expediente normal; em caso de 

necessidade de atendimento em horário extra, a Contratada, deverá 

arcar com todas as despesas, não gerando nenhum ônus para a 

Contratante. 
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13.13 Assumir inteira responsabilidade pela execução da entrega 

dos materiais, devendo garantir a qualidade destes e mão de obra 

empregada na execução do objeto do Termo. 

13.14 Oferecer como garantia da não conformidade, a substituição 

do material fornecido por outro de mesmo modelo ou superior, sem 

ônus para o deverá fornecer um correio eletrônico (e-mail), e/ou 

outro meio de comunicação. Emitir nota fiscal/fatura relativa à 

execução ou fornecimentos solicitado pela contratante. 

 

14. DO PAGAMENTO: 

14.1. O pagamento será efetuado mediante apresentação de Nota(s) 

Fiscal(is)/Fatura(s), pela CONTRATADA, contendo o detalhamento dos 

produtos efetivamente entregues. 

14.2. O pagamento será efetuado, por meio de Ordem Bancária para a 

conta corrente da CONTRATADA, no banco e respectiva agência 

constante em sua proposta, e após o atesto da Nota Fiscal pelo 

Gestor/Fiscal do contrato, ou por outro Servidor competente, de 

acordo com o art. 64 da Lei nº 4.320/64. 

14.3. O pagamento será efetivado após a verificação da regularidade 

fiscal e com a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Apresentação de Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s); 

b) Certificado de regularidade - FGTS demonstrando situação 

regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 

demonstrando a inexistência de débitos inadimplidos perante a 

Justiça do Trabalho, nos termos da Lei nº 12.440, de 7 de julho 

de 2011; 

d) Certidões Negativas de Débitos junto as Fazendas Federal, 

Estadual e Municipal, do domicílio sede da empresa/pessoa física. 

 

14.1. A apresentação de Nota Fiscal com incorreções ou 

desacompanhada da documentação requerida no parágrafo anterior, 

implicará na sua devolução à CONTRATADA para regularização, devendo 

o prazo de pagamento ser contado a partir da data de sua 

reapresentação 

14.2. O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE no prazo de até 30 

(trinta) dias, contado da data do atesto da nota fiscal/fatura e 

dos respectivos documentos comprobatórios. 

14.3. Considera-se para efeito de pagamento o dia da entrega da Ordem 

Bancária na unidade bancária. 

14.7.Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, na falta de atesto 

pelo Gestor/Fiscal do contrato ou de outro servidor competente, em 

relação ao cumprimento do objeto deste Termo de Referência, sem que 

isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira. 
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15. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 

15.1. Eventuais pedidos de informações/esclarecimentos deverão ser 

encaminhados a Secretaria de Planejamento e gestão, através do e-

mail: Financeirosaudesms@outlook.com . 
15.2. Fica eleito o foro da Comarca de Igreja Nova - AL para dirimir 

quaisquer conflitos provenientes do contrato a ser celebrado, por 

mais privilegiado que possa ser qualquer outro.  

15.3. A fiscalização do contrato decorrente da presente Objeto estará 

a cargo da Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão. 

  

 

 

Igreja Nova/AL, 05 de Janeiro de 2026 

 

 

Sandro Henrique 

Membro da Equipe de Planejamento 

 

 

Laidijania Gregório 

Membro da Equipe de Planejamento 
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                                                                               ANEXO III 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO  Nº02/2026 

CONTRATO Nº XX/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01050048/2026 

 

 

       TERMO DE CONTRATO Nº X X X /2026 PARA A 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 

GÁS MEDICINAIS (OXIGÊNIO) DESTINADO A SUPRIR AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DE IGREJA NOVA-AL QUE ENTRE SI CELEBRAM 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IGREJA NOVA/AL E A 

EMPRESA XXXXXX, NA FORMA AJUSTADA.   

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IGREJA NOVA, inscrito no CNPJ nº 12.242.350/0001-43, com sede na 

Praça Prof Agnelo Moreira, nº 06,  CEP: 57.280-000, IGREJA NOVA/AL, neste ato 

representada pelo o Senhor Prefeito Tiago Gomes dos Santos, brasileiro, casado, inscrito 

no CPF sob n° 048.270.304-05, portadora da carteira de identidade RG n° 1789516 SSP/AL, 

residente e domiciliada no povoado Vista Alegre, s/n, Zona rural, Igreja Nova/AL, doravante 

denominada CONTRATANTE, e a empresa X X X X X X X , inscrita no Cadastro Nacional da 

Pessoa Jurídicas - CNPJ sob o número XXXXX/XXXXX,  sediada na  Rua XXXXXXXXXX, CEP: 

XXXXXX, Email: XXXXXX  neste ato representado pelo(a) Senhor(a) XXXXXXXX doravante 

denominada CONTRATADA, celebram o presente CONTRATO, decorrente da DISPENSA 

ELETRÔNICA Nº XXXX /2026, Processo n.º XXXXXXX/2026, nos termos da Lei nº 14.133/2021, 

com suas alterações, mediante as Cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO.  

1.1  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE GÁS MEDICINAIS (OXIGÊNIO) DESTINADO A 

SUPRIR AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE IGREJA NOVA-

AL, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do 

Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao A v i s o  d e  DISPENSA, identificado no preâmbulo e 

à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 
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ITENS DESCRIÇÃO 
UND DE 

MEDIDA 

QTD 

(TOTAL) 
MARCA 

VALOR 

UNIT. 

R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

01        XXXXXXXXXXXX XXXX XXXXX XXXXXX XXXXX XXXXXX 

 

  

 2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA.  

2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, 

com início na data de  XX/XX/2026 e encerramento em XX/XX/2026, podendo ser prorrogado 

1(uma) vez, por igual período, por solicitação justificada e aceita pela Administração.  

 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO.  

3.1   O valor do presente Termo de Contrato é de  R$ XX.XX,XX  (XXXXXXXXXX) 

3.2  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretasdecorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

 

4. CLÁUSULA QUARTA– DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do Munícipio de Igreja Nova-AL , para o ano 

de 2025, na  

CLASSIFICAÇÃO ABAIXO:  

GESTÃO/UNIDADE: FONTE: 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 

  XXXX - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 

Referência. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 

 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 
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9. CLÁUSULA NONA – DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante 

designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo a 

este Contrato. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelasprevistas no Termo 

de Referência, anexo ao contrato. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES 

 

11.1 As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do AVISO DE DISPENSA. 

 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 

 

12.1 O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO: 

12.1.1 Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos Artigos 137 ao 

139 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de 

Referência, anexo ao aviso de dispensa; 

12.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

 

12.3 O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES 

ASPECTOS, CONFORME O CASO: 
12.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3 Indenizações e multas. 

 

 

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS VEDAÇÕES 

13.1 É VEDADO À CONTRATADA: 

13.1.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2 Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS VEDAÇÕES 

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 ao 136 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021. 

14.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

14.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS  

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei Federal nº 14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos 
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e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 8.078, de 1990 - Código de 

Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO  

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, nos 

Diários Oficiais e no PNCP, no prazo previsto na Lei Federal nº 14.133, de 2021.  

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DO FORO  

17.1. Fica eleito o foro da Justiça Comum Estadual, com sede na Comarca de IGREJA NOVA, com 

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir qualquer questão oriunda 

do presente Instrumento Contratual. 

17.2. E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, depois de lido e achado 

conforme, as partes a seguir firmam o presente contrato, em duas (02) vias de igual teor e forma, 

para um só efeito, na presença de duas (02) testemunhas abaixo assinadas. 

 

 

IGREJA NOVA/AL,   de XXXXX de 2026 

 

 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGREJA NOVA 

AL 

TIAGO GOMES DOS SANTOS 

CONTRATANTE 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS:  

 

_________________________________________

_   

CPF:  

  

 

_________________________________________

_ 

 CPF:  

 

 


